
Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro

ACÓRDÃO N° 38.550

REPRESENTAÇÃO N° 956 - CLASSE RP

REPRESENTANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 

REPRESENTADO : HUDSON MACEDO CARDOSO

ADVOGADO : Defensoria Pública

Representação. Eleições 2006. Doação realizada por pessoa natural em importe 
superior aos limites lixados pela Lei 9.504/97 (art. 23, §1°, I). Empréstimo de bem 
móvel - veículo Kombi - sem contraprestação. Doação estimável em dinheiro. 
Impugnação do alegado. Defesa confirma o empréstimo do veículo, sustentando, 
todavia, desconhecer que se tratava de doação estimável em dinheiro. Aumento 
do limite legal com o advento da Lei n° 12.034/09. Importe doado que se encontra 
jungido aos novos limites estabelecidos pelo legislador para as chamadas doações 
em bens estimáveis em dinheiro. Aplicação analógica da garantia fundamental 
inserta no art. 5°, XL, da Constituição da República, que consagra a 
retroatividade da lei penal quando mais benéfica ao agente. Reconhecimento da 
improcedência do pedido.

ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro, por 
unanimidade, em julgar improcedente a Representação, nos termos do voto do Relator, que fica 
fazendo parte da decisão.

Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro.
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R e l a t ó r i o

J u iz  L u iz  M á r c io  A l v e s  P e r e ir a  (r e l a t o r ): S enhor  
P res iden te ,  Egrégia Corte , t r a t a - s e  de r e p re s e n ta ç ã o  a ju izad a  
pela  P ro c u ra d o r ia  Regional Elei toral  em face de H udson  
Macedo Cardozo, em que p re te n d e  a imposição  de m u l t a  
e le itoral  por  co n ta  de doação por es te  fo rm alizada  em 
benefício da  c a n d id a t u r a  de Jo ão  Pedro Cam pos  de Andrade  
F igueira ,  que a lm ejava  o cargo de D ep u tad o  E s ta d u a l  n a s  
Eleições de 2006 ,  doação  e s ta  que te r ia  sobe jado  o limite 
fixado no ar t .  23, §3°, I, d a  Lei 9 .5 0 4 /9 7 .

F u n d a  s u a  p re te n são  n a s  in form ações  h av id as  do 
confron to  en t re  a p re s ta çã o  de co n tas  do c a n d id a to  e a 
dec la ração  de a ju s te  do respectivo  doador ,  m ed ian te  a tu a ç ã o  
c o n ju n ta  do T r ibuna l  Super io r  Elei toral  e da  Receita  Federa l ,  
em que se a p u r o u  que o r ep re se n tad o  d o a ra  R$ 13 .900 ,00  
(treze mil e novecen tos  reais)  à c a m p a n h a  do ca n d id a to  
sob rem enc ionado ,  im porte  que te r ia  s u p e ra d o  p a rc ia lm e n te  o 
limite im pos to  pela  legis lação eleitoral ,  eis que o re sp o n sáv e l  
pela  l ibe ra l idade  não au fe r i ra  os ren d im en to s  b ru to s  a tan to  
n ec e ssá r io s ,  co n s o an te  se dep reende  do ex t ra to  de s i s tem a  
co lac ionado  à fl. 06.

Às fls. 22, formaliza o r e p re se n ta d o  so lic i tação  de 
d i lação  de prazo p a ra  a p re s e n ta ç ã o  de s u a  defesa ,  o que foi 
defer ido à s  fls. 24.

A req u e r im en to  do rep re se n tad o ,  in g res so u  nos  a u to s  
a Defensor ia  Públ ica  da  União se m an ife s tan d o  em seu  favor, 
à s  fls. 3 5 / 3 7 ,  em peça  o fe r tada  em te rm os  de nega t iva  geral ,  
d e s ta c a n d o  não ex is t i r  nos  a u to s  prova de que o r e p re s e n ta d o  
t e n h a  co n t r ib u íd o  com q u a lq u e r  doação p a r a  a c a m p a n h a  
ele i toral  de Jo ã o  Pedro Cam pos de Andrade  Figueira .

O u tro ss im ,  to rn a r a m  os a u to s  à P ro c u ra d o r ia  
Regional Elei toral ,  que, em vis ta  dos e sc la rec im en to s  
p re s ta d o s  pela  defesa ,  solicitou,  às  fls. 4 4 / 4 5 ,  des ignação  de 
au d iên c ia ,  a fim de rea l iza r  oit iva do r e p re s e n ta d o  p a r a  a 
e luc idação  dos fatos.
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Às fls. 47, houve o defer im ento  da  oit iva r eq u e r id a  
pelo MPE e d e te rm in a d a  a expedição  de c a r t a  de o rdem  p a r a  o 
ju ízo  e le itoral  com ju r i sd iç ã o  no domicílio do Sr. H u d so n  
Macedo. C u m p r id a  a c a r t a  de ordem, conforme a s s e n t a d a  de 
fls. 9 3 / 9 5 ,  o r e p re se n ta d o  aduz iu ,  em s ín te se ,  te r  em p re s tad o  
o veículo au to m o to r  p a r a  real ização  de c a m p a n h a  do 
can d id a to ,  sem te r  recebido  q u a lq u e r  valor e com a ú n ic a  
f ina l idade  de m a n te r  bom re lac ionam en to  com o co o rd en ad o r  
de contro le  u rb a n o  Lucio Costa .  Ademais,  m uito  em bora  
t e n h a  a f i rm ado  que não  e fe tuou  doação  a lg u m a  p a r a  a 
c a m p a n h a  do cand ida to ,  em d e te rm in ad o  m om ento  a s s in o u  
d o c u m e n to s  sem ler, o que o faz crer  que ta is  d o cu m en to s  
t e n h a m  re fe rênc ia  com os fatos  que ora se a p u ram .

Mais u m a  vez, r e to rn a r a m  os a u to s  à P ro c u ra d o r ia  
Regional Elei toral  que a s sev e ro u  que, como a l ibe ra l idade  
fora u l t im a d a  m ed ian te  a cessão  de bem móvel de p ro p r ied ad e  
do r e p re s e n ta d o  e co n s id e ran d o  as  a l te raçõ es  leg is la t ivas  
in t ro d u z id a s  pela  Lei 1 2 .0 3 4 /0 9 ,  que e s tab e leceu  novos 
p a r â m e t ro s  p a r a  as  c h a m a d a s  doações  em b en s  es t im áve is  em 
d inhe iro ,  forçoso se r ia  o reconhec im en to  da  im procedênc ia  do 
pedido, u m a  vez que os p a râ m e t ro s  es tabe lec idos  no novel 
d ip lom a não  foram u l t r a p a s s a d o s  qu an d o  da  d ispon ib i l ização  
do bem pelo d em andado .

É o re la tório .

V o t o

S enhor  P res iden te ,  in ic ia lm ente ,  sobre leva  d e s ta c a r  
que não foram d ed u z id as  q u es tõ e s  p re l im in a res  pe las  p a r te s  
e tam pouco  se observa  a ex is tênc ia  de q u a lq u e r
i r reg u la r id ad e  cognoscível de ofício, não  havendo  óbice ao 
im edia to  ju lg a m e n to  da  lide.

No mérito ,  impõe-se  o reco n h ec im en to  da  
im procedênc ia  da  p re te n sã o  s a n c io n a tó r ia  ve r t ida  pela 
P ro c u ra d o r ia  Regional Elei toral ,  co n s id e ran d o  as  inovações 
leg is la t ivas  in t ro d u z id a s  pela  Lei 1 2 .0 3 4 /0 9 .  Deveras ,  não  se 
d iscu te  que o r ep re se n tad o  te n h a  co laborado  com a 
c a m p a n h a  do ca n d id a to  indicado.
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Todavia,  a l ibe ra l idade  q u e s t io n a d a  n e s te s  a u to s  
u l t im o u -se  m ed ian te  a cessão  de veículo au to m o to r  de 
p ro p r ied ad e  do rep re se n tad o ,  no valor to ta l  e s t im ado  em R$ 
13 .900 ,00 .  Sem em bargo,  a Lei n° 1 2 .0 3 4 /0 9  e s tab e lec eu  
novos p a r â m e t ro s  legais p a r a  as  c h a m a d a s  doações  
es t im áveis  em d inhe iro ,  q u an d o  c o n c e rn e n te s  a 
d ispon ib i l ização  de b en s  móveis e imóveis de p ro p r ied ad e  do 
doador ,  ta l  como ocorr ido no p re se n te  feito, a saber:

“Art. 23. P essoas  f í s ica s  poderão  f a z e r  doações  
em dinheiro ou es t im áve is  em dinheiro p a ra  
ca m p a n h a s  eleitorais,  obedecido o d ispos to  nes ta  
Lei.

§ 7o O limite p rev is to  no inciso I  do § I o não se  
aplica a doações  e s t im áve is  em dinheiro relativas  
à util ização de bens  móveis  ou imóveis  de  
propr iedade  do doador, d e s d e  que o valor da  
doação não u l t ra p a sse  R$  5 0 .0 0 0 ,0 0  (cinquenta  
mil reais). (Incluído pe la  Lei n° 12.034, de 2 0 0 9 ) .”

Nessa  l in h a  de raciocínio,  m is te r  se faz o 
reco n h ec im en to  de que o im porte  doado se e n c o n t r a  ju n g id o  
aos novos l im ites  es tabe lec idos  pelo leg is lador  p a r a  as  
c h a m a d a s  doações  em bens  es t im áveis  em d inheiro ,  s i tu ação  
que desaf ia  a ap l icação  des te  preceito  ao caso  em com ento ,  
obse rvando  u m a  exegese a m p a r a d a  na  g a r a n t ia  fu n d a m e n ta l  
in s e r t a  no a r t .  5 o, XL, da  C ons t i tu ição  da  República ,  que 
co n s ag ra  a r e t roa t iv idade  da  lei pena l  q u an d o  m ais  benéfica  
ao agente .  T ra ta -se  de h ipó tese  a s s e m e lh a d a  a que  ora  nos  
ocupa ,  se ja  por  a lb e rg a r  d isc ip l ina  específ ica  p a r a  as  m ais  
a u s t e r a s  n o rm a s  s a n c io n a d o ra s  do o rd en am en to ,  posto  que 
vo l tadas  à p revenção  e à r ep reen são  de il ícitos de n a tu r e z a  
pena l ,  se ja  por  força da  i r razoab i l idade  em p res t ig ia r -s e  
l im itações  à l ibe rdade  e ao direito  de p ro p r ied ad e  que não 
m ais  co n tam  com am paro  norm ativo  hábi l  a ju s t i f icá - la s .

Se bem me recordo,  ou tro  não foi o p os ic ionam en to  
s u s t e n ta d o  por  S u a  Excelência,  o D esem bargador  N am eta la  
Jo rge ,  em h ipó te se  congênere .
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D es ta r te ,  co n s id e ran d o  o novel com ando  norm ativo  
in t roduz ido  no a r t .  23, §7°, da  Lei 9 .5 0 4 / 9 7 ,  que e s tab e lec eu  
novos p a r â m e t ro s  p a r a  as  doações  es t im áveis ,  q u an d o  
m a te r ia l iz a d as  n a  cessão  de b en s  móveis e imóveis de 
p ro p r ied ad e  do re sponsáve l  pela  l ibera l idade ,  e a perfe i ta  
s u b s u n ç ã o  da  doação  q u e s t io n a d a  a ta is  l imites,  im põe-se  o 
reco n h ec im en to  da  im procedênc ia  do pedido.

É como voto.

P r e s id e n t e  D e s . N a m et a la  M a c h a d o  J o r g e : H á  
a lg u m a  divergência?

Diante  da  negativa ,  por  u n a n im id a d e ,  ju lg o u -se  
im proceden te  a r ep re s e n ta ç ã o ,  nos  te rm os  do voto do re la tor .
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EXTRATO DE ATA

Rp n ° 0 9 5 6

R e l a t o r  : Juiz Luiz M á r c io  A l v e s  P e r e ir a

R e p r e s e n t a n t e  : M in is t é r io  P ú b l ic o  E l e it o r a l  

R e p r e s e n t a d o  : H u d s o n  M a c e d o  C a r d o s o  

A d v o g a d o  : D e f e n s o r ia  P ú b l ic a

DECISÃO: P o r  u n a n i m i d a d e , j u l g o u - s e  i m p r o c e d e n t e
A REPRESENTAÇÃO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

P r e s id ê n c ia  d o  D e s . N a m et a la  M a c h a d o  J o r g e . 
P r e s e n t e s  o s  D e s e m b a r g a d o r e s  S é r g io  L ú c io  d e  O l iv e ir a  e  
C r u z  e  P o u l  E r ik  D y r l u n d , o s  J u iz e s  Lu iz  d e  M e l l o  S e r r a , 
C é l io  T h o m a z  J u n io r , L u iz  M á r c io  A l v e s  P e r e ir a  e  Le o n a r d o  
P lETRO ANTONELLI E A PROCURADORA REGIONAL ELEITORAL SlLVANA
B a t in i .

SESSÃO DO DIA 0 1 .0 3 .2 0 1 0
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Ref.: Processo n° 956 
Classe RP

CERTIDÃO DE ENVIO À IMPRENSA OFICIAL

CERTIFICO que, nesta data, a conclusão do Acórdão do processo em referência, 

foi enviada à Imprensa Oficial, para ser publicada no Diário Oficial do Estado/RJ, Parte III, 

Seção II -  Federal.

Rio de Janeiitv 3 de Março de 2010.

i Souza Ribeiro 
Chefe dp Seção de Acórdãos
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CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

CERTIFICO que a conclusão do Acórdão do processo em referência, foi 

publicada no Diário Oficial do Estado/RJ n° 041, Parte III, Seção II, Federal, em 5 de março 

de 2010, p.01.

Rio de Janeiro, 5 de março de 2010.

m SI ia de Souza Ribeiro 
Chefe da Seção de Acórdãos
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REMESSA

Nesta data, remeto os presentes autos à CORIP.

Rio de Janeiro, 5 de março de 2010.

eção de Acórdãos
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